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O eleitorado é levado a desencantar-se com o
Poder Executivo em Minas, e os indicadores de
participação mostram melhores resultados em

eleições em que o tom dominante da campanha
refere-se à política de combate à inflação

Olavo Brasil de Lima Júnior
Professor titular de Ciência Política, UFMG
Eduardo Martins de Lima

Doutorando em Sociologia e Política, Fafich/UFMG

ste texto é urna tentativa
muito preliminar - e pre-
cisamente por isto não o
consideraríamos sequer
um artigo em sentido

estrito - de compreender a evolu-
ção cio sistema partidário em Minas,
por meio da análise dos resultados
das eleições majoritárias e proporcio-
nais no Estado, de 1982 em diante.
A própria proximidade das últimas
eleições e pressões de tempo que
explicam, mas não justificam a natu-
reza deste texto, levaram-nos a pro-
duzir uma reflexão que, de imedia-
to, pudesse informar o debate con-
temporâneo e fundamentar trabalhos
posteriores de mais fôlego que fa-
çam, inclusive, justiça à vasta litera-
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tura existente sobre o assunto no
meio acadêmico, sem perder de vis-
ta, naturalmente, a comparação e o
confronto de explicações alternati-
vas.

O próprio imediatismo cia produ-
ção do trabalho não nos permitiu
contar com dados definitivamente
revisados e consolidados, sobretu-
do, no que se refere às eleições de
1998. A principal fonte de dados de
que nos utilizamos consistiu na pu-
blicação "Dados Eleitorais do Brasil'
(1982/1996), organizada por Jairo
Marconi Nicolau, publicada por
Revan e Iuperj/Ucani, em 1998, no
Rio de janeiro. A publicação, no
entanto, não inclui os resultados elei-
torais do segundo turno das eleições
majoritárias estaduais (1990 e 1994).
Além dessa fonte, usamos dados cio
Tribunal Superior Eleitoral e da As-
sembléia Legislativa do Estado de
Minas Gerais, conforme indicado nas
observações das tabelas.

O texto está estruturado em duas
partes principais. Em primeiro lugar,
pretendemos acompanhar a evolução
dos partidos nas eleições majoritárias,
tratando de mostrar a perda relativa
da força eleitoral dos maiores parti-
dos e a progressiva fracionalização das
preferências eleitorais, a partir do au-
mento da oferta de novos partidos,
em geral, de micropartidos. O proces-
so de formação de alianças será igual-
mente tratado.

No que se refere ao Poder
Legislativo, as preocupações não
serão diferentes, pois o processo
político partidário em geral envolve
ambos os Poderes. Trata-se, a partir
de 1985, com o processo de
liberalização política em geral e de
criação de maiores facilidades para
a formação de partidos, de uma ten-
dência nacional que aqui também se
reproduz para o aumento do núme-
ro de partidos.

Esse crescimento, no entanto, não
se faz no sentido de atender a novas
demandas sociais ou à incorporação
de segmentos ou de tendências ideo-

lógicas recém-surgidos na socieda-
de, em decorrência de processos
rnacrossociais de transformação es-
trutural. E, menos ainda, como re-
sultado da incorporação eleitoral de
setores sociais até então excluídos

A ampliação do
espectro

partidário se faz
às expensas dos
maiores partidos

que, diante da
competição de

novos e em geral
pequenos

partidos, perdem
eleitorado, o que
resulta na virtual

ausência de
grandes partidos

do processo eleitoral. A ampliação
do espectro partidário se faz às
expensas dos maiores partidos que,
diante da competição de novos e em
geral pequenos partidos, insistimos,
perdem eleitorado. O resultado final,
podemos antecipar, resulta na virtu-
al ausência de grandes partidos; o
cenário político passa a ser caracte-
rizado, sobretudo, a partir das elei-
ções de 1994 - quando os efeitos da
liberalização se fazem sentir plena-
mente -, pela presença de partidos
de porte médio e de um elevado
número de pequenos e
micropartidos, independentemente
do critério de que se utilize, para tal
classificação, de tamanho de parti-

dos. Os dados, neste caso, são sufi-
cientemente eloqüentes e carecem
de interpretação mais sofisticada.

1. As eleições majoritárias:
movimento eleitoral e
distribuição das
preferências partidárias

O movimento eleitoral possui
dois indicadores sintéticos da maior
relevância: o comparecimento elei-
toral e os votos válidos (votos nos
candidatos e nos partidos). O que
se observa, pelos dados da tabela 1,
é que o comparecimento eleitoral
possui urna tendência sistematica-
mente declinante, inclusive do pri-
meiro para o segundo turno, o que
parece ser um fenômeno tipicamen-
te mineiro, como se demonstrou re-
centemente em texto onde se com-
parou o comparecimento do ponto
de vista nacional, a partir de 1945,
incluindo, portanto, três sistemas
partidários diferentes e dois regimes
diferentes (Lima júnior e Anastasia.
1998). Tudo indica que o eleitora-
do, independentemente do regime
político e da natureza do sistema
partidário, é levado a se desencan-
tar com o Poder Executivo em Mi-
nas Gerais. As eleições de 1986 cons-
tituem-se admirável exceção, aqui e
em todo o País, em decorrência do
sucesso provisório do Plano Cruzado,
que mobilizou fortemente o eleitora-
do e deu ampla vitória ao PMDB.

No que se refere aos votos váli-
dos, há uma razoável variação) rios
pleitos governamentais: as eleições
de 1994 no 2 turno e as eleições de
1998 em ambos os turnos tiveram
suas taxas de votos válidos elevadas,
o que deve ser atribuído, no nosso
juízo, às condições específicas da
competição eleitoral naqueles mo-
mentos. Os votos válidos no 2Q tur-
no de 1998 chegam mesmo a supe-
rar o índice obtido na primeira elei-
ção direta para o governo do Esta-
do, em 1982.
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1: GOVERNO DO EST/
MOVIMENTO EL

Comparecimento
Ne%

5.823.541
(85.0)

7.597,483
(95,4)

8.158.802
(85,9)

7.763.637
(81,8)

8.837.764
(83.7)

8.690.665
(82.3)

9.465.967
(80.1)

8.990.598
(76,1)

TABELA

Ano
Eleitorado

1982	 6.855.241

1986	 7.966.609

1990
1 2 turno	 9,492.555

1990
2 turno	 9.492.555

1994
1 2 turno	 10.559.739

1994
22 turno	 10.559.739

1998
1 2 turno	 11.815.183

1998
20 turno	 11.815.183

Os votos brancos e nulos estão somados.
Fonte: NICOLAU, Jairo Marconi (Org.). Dados eleitorais brasileiros. Rio de Janeiro: Revan/Iuperj/Ucam: TPE/MG (dados
do 22 turno de 1990); Relatório do TRE/MG de 8/10198 (dados relativos ao 1 9 turno de 1998); e Assembléia Legislativa
de Minas Gerais (dados relativos ao 2 2 turno de 1998)

Anos e partidos	1982

PMDB	 51,1
PDS	 4&5
PDT	 0.2
PTB
PT	 2,2
PI.
Psc
PS
PSDB
PFL
PRS
PRN
PST
PP
PSD
PRONA
PRP
PSTU

Fonte: NICOLAU, Jairo Marconi
o 1 9 turno de 1994; Assembléia 1
turno de 1998.
Observação: total de votos vól
(7 turno); 1994, 5.990.998 (1 2 tu:
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TABELA 2: GOVERNO DE MINAS GERAIS
% DE VOTOS VÁLIDOS POR PARTIDO E ANO

	

1986	1990	1990	1994	1994	1998	1998
1 2 turno 22 turno 1 9 turno 22turno 1° turno	2° turno

	47,1	8,7	 10,7	 1	44.3	1	57.6
6,2

	

3,5	11.5	 9,8
	

16,1
42.2

	

0.4	 0.7
0,6

	

15.7	 27.2
	

58.7	38.3	42.4
6.0

	

40.0	51.3

	

17.6	48,7	0,5
	

0.4
0,6

48.3
	

41,3
1,7
1,2

0,5
0,4

Org.). Dados eleitorais brasileiros. Rio de Ja neiro: Revan/tuperj/Ucam, dados de 1982 até
egistativa de Minas Gerais, dados do 2 2 tur nade 1990, 1994 e 1998; TRE/MG, dados do 1

dos por eleição: 1982, 5.216.902; 1986, 6.08 9.810; 1990, 5.482.840 (l 9 turno) e 6.170.455
no) e 6.344.185 (22 turno); e 1998: 6.955.57 7 (1 2 turno) e 10,964.489 (22 turno),
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Os dados da tabela 2 indicam que
o governador eleito conta com uma
votação que oscila de um mínimo
de 40% a um máximo de 58%, o que
reflete, de novo, peculiaridades
contextuais de cada uma das disci-
plinas, inclusive a capacidade de
partidos e candidatos para mobili-
zar politicamente o eleitorado; esse
percentual não guarda relação dire-
ta com o número de partidos e can-
didatos em disputa. No primeiro tur-
no, concorreram 4, 6, 7, 8 e 6 parti-
dos, respectivamente aos anos de
1982, 1986, 1990, 1994 e 1998. O que
merece destaque é o efeito do se-
gundo turno, que amplia a base de
legitimidade do governadorgovernador eleito:
513% em 1990, 58,7% em 1994, e
57,6% em 1998.

As eleições majoritárias foram
marcadas pela formação de alianças,
exceto em 1982 e em 1986, por con-
ta da legislação vigente que não as
permitia. já em 1990, concorreram 5

alianças que incluíram ao todo 14
partidos, sendo que 2 partidos dis-
putaram isoladamente. A aliança ven-
cedora, que contou com 3 partidos,
liderada pelo PRS, elegeu hélio
Garcia governador. Em 1994, foram
3 alianças que contaram com 12 par-
tidos, além de 5 partidos isolados; a
aliança liderada pelo PSDB elegeu
Eduardo Azeredo. Na última eleição,
Itamar Franco, do PMDB, elegeu-se
com o apoio de 11 partidos, incluin-
do o seu partido de origem, quando
2 outras alianças e 3 partidos isola-
dos também concorreram ao Palá-
cio da Liberdade.

Um outro indicador importante,
porém de difícil interpretação no pla-
no agregado, refere-se ao total de
votos brancos e nulos. No caso des-
sas eleiçôes, tais votos tendem a cres-
cer, exceto no que se refere às últi-
mas eleições. É também verdade que
o índice se reduz do primeiro para o
segundo turno. Esse aspecto é de

sobremaneira importante, pois, mais
uma vez, vem demonstrar inequivo-
camente a importância do segundo
turno na formação de uma maioria
qualificada para a sustentação públi-
ca do Poder Executivo no País.

Uma última observação é impor-
tante: os indicadores de participação
eleitoral que estamos discutindo
apresentam resultados melhores em
três eleições: nas de 1986, 1994 e
1998, quando o tom dominante de
suas campanhas refere-se à política
financeira de combate à inflação: o
Plano Cruzado e o Plano Real.

2. As eleições
proporcionais: movimento
eleitoral e fracionalização
partidária

Tal como procedemos na análise
das eleições majoritárias, seguiremos
aqui a mesma preocupação analítica.

TABELA 3: ASSEMBLÉIA LEGISLA11VA DE MINAS GERAIS
MOVIMENTO ELEITORAL

Ano

1982

1986

1990

1994

1998

Eleitorado

6.855.241

7.966.609

9.492.555

10.559.739

11.815.183

Comparecimento
N2 e %
5.823.541

(85,0)
7.597.483

(95,4)
8.158.802

(85.9)
8,837.764

(83,7)
9.465.967

(80,1)

Votos brancos
o,'o

13,3

28.2

27,3

19,6

11,1

Votos nulos
o,'o
4,7

6,1

15.7

19,2

10,5

Votos válidos
o,'o

82.0

65,8

57,1

61,2

78,4

Fonte: NICOLAU, Jalro Marconi (Org.). Dados eleitorais brasileiros. Rio de Janeiro: Revan/Iuperj/Ucam,
dados de 1982 até o 1 9 turno de 1994; Relatório do TRE/MG de 8/10/98, dados relativos ao 1 2 turno
de 1998.

Tal como ocorreu nas eleições
majoritárias, observa-se, também no
Legislativo, uma perda relativa no
apoio popular dos partidos que, na-

tu ralmente, revela-se também na
porcentagem de cadeiras por eles
obtidas. O número de legendas se
expande e isso ocorre em detrimen-

to dos "maiores" partidos. Um bom
indicador da tendência para o virtu-
al desaparecimento dos grandes par-
tidos e sua substituição por partidos
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de porte médio" é a porcentagem
de votos obtida pelo partido mais
votado em cada urna das cinco elei-
ções: 50,4, 50,4, 20,8, 15,9 e 18,4%.
Nas quatro primeiras eleições, o
PMDB foi a legenda majoritária; já
em 1998, a liderança passou para o
PSDB (tabela 4).

E de se observar que, no período,
o total de votos válidos, tal como ocor-
reu em outras circunstâncias (Lima
Júnior e Anastasia, 1998), também cres-
ceu em Minas Gerais. O total de votos
válidos foi, por eleição: 4.773.852,
4.997.464, 4.657.147, 5.407.883 e
7.417.035. É importante salientar que
os dados da tabela 4 referentes à por-
centagem de votos e de cadeiras têm,
como unidade analítica, os partidos e
não as coligações.

O número de partidos que obte-
ve alguma votação vai de 4 a 26 nas
5 eleições ; esse indicador apresenta
tendência sistemática para o cresci-
mento. Do ponto de vista da repre-
sentação politicamente institucio-

nalizada, isto é, do percentual de
cadeiras, constata-se que o número
de partidos representados é menor,
como não poderia deixar de ser, do
que aquele relativo aos partidos elei-
torais. Apenas a título de curiosida-
de, é o seguinte o número de parti-
dos que conquistaram um mínimo
de 3% cio total de cadeiras da As-
sembléia: 2 em 1982; 6 cm 1986; 10
em 1990; 8 em 1994; e 11 em 1998
(tabela 4). A Assembléia Legislativa
possuía 78 cadeiras em 1982 e, nas
eleições subseqüentes, 77.

O estudo de Larnounier (1997, p.
126) sobre o sistema partidário mi-
neiro mostra, com muita adequação,
que o número de partidos efetivos e
o grau de fracionalização da distri-
buição das preferências eleitorais
tendem, no período estudado, a cres-
cer, indicadores que reforçam a aná-
lise aqui feita.

Apesar da elevação constante cio
número de partidos, cabe assinalar
que. ao longo do período, ocorre-

ram algumas fusões de partidos, sem
que, no entanto, esse processo le-
vasse à sistemática redução do nú-
mero de agremiações políticas. Ade-
mais, o número total de partidos foi
alterado pelo processo inverso, ou
seja, de dissidências internas segui-
das da fundação de novos partidos.

Segundo Nicolau (1998, p.5), os
processos referidos revelam que

as principais transformações
foram as seguintes:

1984: o PFL é fundado por dissi-
dentes do PDS.

1988: o PSDB é fundado por dis-
sidentes cio PMDB.

1991: o PCB muda de nome para
PPS, um grupo de militantes do PCB
cria o PC em 1992, que passa a cha-
mar-se PCI3 em 1994.

1993: o PTR funde-se com o PST,
passando a chamar-se PP.

1993: o PDS funde-se com o PDC,
passando a chamar-se PPR.

1995: o PPR funde-se com o PP,
passando a chamar-se PPB'.

Centro de Atendimento ao Cidadão, na Assembléia, recebeu grande número de pessoas em busca de resultados parciais das eleições
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TABELA 4:ASSEMBLÉIA LEGISL.A11VA
% DE VOTOS (v) e DE CADEIRAS (c) POR PARTIDO E ANO

Anos e
Partidos	 1982	1986	1990	1994	1.998

v	c	v	c	v	c	v	c	v	c

PMDB 	50.4 51.3	50.4 53.2	20.8 26,0	15,9	16.9	12,3	11,7

PDT	 - 02 00	61 65	49	39	91	91 -	81	104

PTB	 -	-	4,5 3.9	7,0	52	10.3 13.0	8,4	7,8

PT 	2,1•	1,3	6,7	6,5	11,5	13,0	10,6	10,4	9,3	6,5

PFL	 -.	-	-	19,1 22,1	7.1	9,1	10,5	11,7	8.9	7,8

P1	 -	-4,02,6	5,96,56,25.2	3,7	3,9

PDS 	47,3 47,4	4,4 5,2	3,6	3,9

PDC	 -. -0,20,05.41.3	---	-
PPR	 . -. -	- -	- -	2,6 1,3	- -

PPB	 - - - - - -	- - 7,7 9V

PTR	 - - - -	1,0 1,3	- -	- -

PST	 - -	-. -	0,7 0,0	-	-	0,7 1,3

PP	 - - - -	- - 13,4 14,3	- -

PSB	-	 -	-	0.5 0.0	0,6	0,0	0,9	1,3	3,9	6,5	-

PCB/PPS	 -	-0.6 0,0	0,3	0,0	1,1	1,3	2,7	2,6

PCdoB	 -	-	0.5 0,0	0,4 0,0	0,6	0.0	1,0

PMB	 - - 1,0 0,0	- -	- -	- -
PSC	 -	-	1.0 0.0	0.6	0,0	0.8	0,0	0,7	1,3

PH	 - - 0,2 0,0	- -	- -	 -
PS	 -. - 0,2 0,0	- -	- -	- -
PMN	-	 -. -	-. -	3,1	2,6	1,9	1,3	4,5	3,9

PTN	 -. -	-. -	- -	- -	1,0 0.0

PRP	 -	-	- -	0,1	0,0	1,1	0,0	0,1	0,0	-

PSDB	 -	-	-	-. -	9,8	9,1	11,3— lOA	18,4 19,5

P.1/PRN	 -	-	-	-	10,3 10,4	0,1	0,0	0,1	0,0

PRS	 - ---6,17,8	- -	- -
PTdoB	 - -	-. -	0,3 0,0	-	-	0,1	0,0

PSL	 -	- -	0,5 0,0	-	-	0.1	0.0

PAS	 - -	-. - 0,2 0.0	- -	- -
PSD	 - -	- -	- -	2,7 2.6	5,2 5,2

PRONA	 - -	- -	- -	0,3 0.0	0.3 0,0

PV	 - -	- -	--0,61,30,50.0
PSTU	 -. -	- -	-	-	0,1	0,0	0,1	0,0
PC/PCB	 - - 1 - -	- -	- -

	0,1 0,0
PSN	 -. -	- -	- -	- -	1,6 1,3 -
PAN	 - - 

t - -	- -	
- - 0,3 0,0

ico 	- -	-. -	- -	-	0.0 0.0
PRTB	 --	--	-1-	- -0.00.0

Fonte: NICOLAU, Jairo Marconi (Org.). Dados eleitorais brasileiros, Rio de Janeiro: Revan/Iuperj/Ucam,
dados de 1982 até o 1 2 turno de 1994; e Assembléia Legislativa de Minas Gerais, dados de 1998.

O TRFJMG ainda julga recurso do PPB edo PSDB (1998) cm torno de uma cadeira.
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3. Minas, o Sudeste e o
Brasil nas eleições
recentes

Em que medida os indicadores
de movimento eleitoral (compareci-
mento e votos válidos) relativos ao
Estado de Minas Gerais se aproxi-
mam ou discrepam dos indicadores
da Região Sudeste e cio País como
um todo?

O comparecimento nas eleições
majoritárias é sempre menor do que
aquele correspondente à Região Su-
deste como um todo, possivelmente
em virtude do alto comparecimento
típico dos eleitorados dos Estados do
Rio de Janeiro e de São Paulo. Quan-
to aos votos válidos, o percentual
mineiro é bem menor do que o va-
lor obtido para a Região Sudeste e
mesmo para o Brasil como um todo,
exceto na eleição de 1982, atípica no

sentido da legislação eleitoral então
vigente. Os votos válidos tendem a
decrescer ao longo do período estu-
dado, elevando-se, no entanto. em
1998, nas três unidades analíticas Sol)
comparação.

Consideremos agora a situação
relativa às eleições proporcionais
mineiras, com base nos mesmos in-
dicadores e comparando-os com os
índices da Região Sudeste e do Bra-
sil.

O comparecimento, tal como
ocorre nas majoritárias, cai, exceto
em 1986, por razões que já aponta-
mos. Seu valor, de novo, é inferior
aos dados da região e ora é menor,
ora supera os percentuais do País.

Quanto aos votos válidos, o ín-
dice acompanha a queda verificada
na análise das eleições majoritárias,
exceto em 1998. Os percentuais do
Estado continuam sendo inferiores
àqueles do Sudeste e do Brasil, à
exceção de 1982.

Essa análise, excessivamente pró-
xima das últimas eleições, não pas-
sa de urna primeira reflexão sobre
os resultados eleitorais relativos ao
retorno do multipartidarismo, reque-
rendo, portanto, uma análise
conceitual e metodologicamente
mais sofisticada. Além disso, cabe
incorporar o município mineiro em
uma reflexão sobre o sistema parti-
dário estadual, em perspectiva com-
parada que trate, de maneira mais
adequada e aprofundada, as diver-
sas questões que a literatura especia-
lizada nos propõe.	 •
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